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Resumo
Objetivo: Compreender percepção dos profissionais sobre a prática do aconselhamento em doenças 
sexualmente transmissíveis/HIV na atenção primária.
Métodos: Estudo qualitativo realizado com enfermeiros e médicos que atuam na atenção primária de saúde. A 
coleta de dados ocorreu mediante a técnica grupo focal, ancorada no Reporting Pesquisa Qualitativa - COREQ. 
A análise dos dados foi submetida aos passos da Fenomenologia Social, Alfred Schütz, evidenciando-se as 
categorias do estudo.
Resultados: Os profissionais realizam o aconselhamento de forma reduzida baseada na orientação para 
prevenção de doenças. Essa prática está inserida no planejamento familiar e atividades escolares. O acesso 
do usuário com doença sexualmente transmissível é marcado por procura mínima. No acolhimento, apontou-
se a priorização do atendimento dos casos. Constataram-se sensação de despreparo e insegurança na 
comunicação do resultado de exames, dificuldades para o aconselhamento na visita domiciliar, manutenção 
do sigilo e da privacidade de informações dos usuários.
Conclusão: Os profissionais percebem o aconselhamento como uma prática relevante, porém acompanhada 
de limitações e barreiras na realização.

Abstract
Objective: To understand professionals’ perception of counseling about sexually transmitted diseases and HIV 
in primary care.
Methods: Qualitative study conducted among nurses and physicians in primary care. The data were collected 
through the focus group technique, anchored by the Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research 
(COREQ). Data analysis was performed by using the steps of social phenomenology of Alfred Schütz, which 
showed the categories of the study.
Results: The professionals perform counseling in a reduced form based on the orientation for disease 
prevention. This practice is part of family planning and school activities. User access to sexually transmitted 
disease is marked by minimum demand. The priorities cases to receive care are emphasized. The professionals 
feel themselves unprepared and insecure in reporting test results and difficulties in counseling during home 
visits and maintaining confidentiality and privacy of user information.
Conclusion: The professionals perceive counseling as an important practice but find  limitations and barriers 
to conducting counseling.
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Introdução

O aconselhamento constitui importante prática em 
saúde coletiva na desafiante tarefa de quebra da ca-
deia de transmissão das doenças sexualmente trans-
missíveis (DST), HIV e AIDS. Está fundamenta-
do em três tarefas básicas: informar, avaliar riscos e 
apoiar emocionalmente o usuário. Deve ser exerci-
do por profissional de saúde capacitado.(1) No con-
texto brasileiro e mundial, constitui uma importan-
te estratégia no combate às DST/HIV/AIDS, tanto 
pelo baixo custo de sua aplicação, quanto pelo seu 
potencial de efetividade.(2,3) Juntamente com insu-
mos preventivos disponíveis (preservativos, profila-
xia pós-exposição), o aconselhamento é dispositivo 
para enfrentamento dessas doenças.(1,4)

O aconselhamento apresenta relevância especial 
nas situações de risco de infecção por exposição se-
xual, contribuindo para ações educativas em saúde 
de qualidade, podendo ser utilizado em vários mo-
mentos nos serviços de saúde, não se restringindo à 
oferta do exame anti-HIV.(5) Já na década de 1980, 
o Ministério da Saúde implantou Centros de Tes-
tagem e Aconselhamento com a finalidade de ofer-
tar diagnóstico e aconselhamento sob os princípios 
de voluntariedade, confidencialidade, anonimato, 
agilidade e resolutividade do diagnóstico de HIV.(6) 
No final da década de 1990, iniciou-se o processo 
de descentralização das atividades de prevenção das 
DST para a atenção primária à saúde (APS).(7) Esta 
passa a ser importante espaço de ações de preven-
ção e assistência dessas doenças, sendo componente 
prioritário da política brasileira de controle da epi-
demia do HIV. Embora a APS tenha, dentre suas 
prioridades, o desenvolvimento de ações de preven-
ção às DST, no contexto individual e coletivo, há 
poucos estudos sobre o modo como os profissionais 
atuam e realizam (ou não) o aconselhamento no co-
tidiano do serviço.(5,8)

Ao se considerar a importância do aconselha-
mento como um momento em que o usuário e o 
profissional se relacionam, trocam ideias e parti-
lham conhecimentos,(9) faz-se necessário conhecer a 
percepção dos profissionais sobre como essa prática 
tem sido desenvolvida, a fim de orientar planeja-
mentos e ações pertinentes, fornecer aos profissio-

nais uma reflexão sobre suas práticas e provê-los de 
embasamento científico que possa fundamentar e 
direcionar as suas ações diante do aconselhamento, 
de forma coerente e consistente.(5) Assim, este estu-
do objetivou compreender a percepção dos profis-
sionais sobre a prática do aconselhamento em DST/
HIV/AIDS realizado na APS.

Métodos

Estudo qualitativo fundamentado na Fenomeno-
logia Social de Alfred Schütz(10) que permite com-
preender as questões sociais da ação humana. É con-
cebida nos significados da vivência intersubjetiva da 
relação social e se volta ao atendimento das ações 
sociais que têm significado contextualizado e que 
configuram um sentido social.

Nesse referencial(10) a ação acontece baseada em 
motivos existenciais relacionados ao passado e ao pre-
sente vivido (motivos por que) e à orientação para a 
ação futura que constitui a possibilidade da ação pro-
priamente dita, ato antecipado, imaginado, significado 
subjetivo da ação (motivos para). Aborda os conceitos 
de tipificação que representa a ação de um determinado 
grupo social. Outros conceitos chaves utilizados neste 
estudo são intersubjetividade e atitude natural.

O estudo foi desenvolvido em Montes Claros, 
sudeste do Brasil, com 12 enfermeiros e médicos 
atuantes por mais de três meses na APS em ativida-
de laboral no período da pesquisa e que aderiram à 
proposta. Foi evitada a inclusão de profissionais que 
atuassem em unidades básicas de saúde próximas 
geograficamente e foram convidados para participa-
ção no estudo apenas um profissional de cada equi-
pe (médico ou enfermeiro). Essa seleção ocorreu 
após a sensibilização do gestor com a apresentação 
de proposta futura de treinamento dos profissionais. 
Inicialmente, foram convidados 18 profissionais 
(nove enfermeiros e nove médicos) através de e-mail 
constando os objetivos do estudo. Desses, seis não 
compareceram, indicando recusa em participar.

A coleta de dados ocorreu mediante a técnica 
grupo focal, permitindo interação, discussão do 
assunto em profundidade e debate a partir de sete 
perguntas estabelecidas pelo pesquisador sobre os 
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temas: aconselhamento em DST/HIV/Aids, aco-
lhimento da pessoa que busca o aconselhamento, 
acompanhamento do usuário após o aconselhamen-
to. O grupo focal contou com um moderador/coor-
denador e dois observadores a de fim de registro no 
diário de campo. O debate foi gravado e ocorreu 
em sala disponibilizada pela Secretaria Municipal de 
Saúde em janeiro de 2015, em horário previamen-
te agendado com os participantes com duração de 
uma hora e meia. A finalização ocorreu quando o 
debate mostrou sinais de desvelamento do fenôme-
no, as inquietações dos pesquisadores foram respon-
didas e os objetivos alcançados.

Na análise de dados utilizou-se os passos de acor-
do com estudiosos da Fenomenologia Social:(10) lei-
tura e releitura criteriosa; agrupamento de aspectos 
significativos presentes nos depoimentos para com-
por as categorias;  análise das categorias, buscando 
compreender os “motivos para” e os “motivos por-
que” da ação dos participantes. Dois pesquisadores 
analisaram independentemente os dados do grupo 
focal. Os pesquisadores eliminaram as diferenças 
existentes nas categorias encontradas por meio de 
encontros pessoais e por correspondência de e-mail.

Para manter o rigor no estudo foram utilizados 
critérios estabelecidos para o Reporting Pesquisa 
Qualitativa - COREQ como ferramenta de apoio.
(11) Entretanto, após as transcrições do debate, não 
houve retorno aos participantes para comentar o as-
sunto. A relação do pesquisador com os pesquisados 
antes do início do estudo foi de suporte técnico para 
o desenvolvimento de ações relacionadas às DST.

O desenvolvimento do estudo atendeu as nor-
mas nacionais e internacionais de ética em pesquisa 
envolvendo seres humanos.

Resultados

O perfil dos profissionais está descrito na tabela 1. A 
percepção dos profissionais sobre a prática do acon-
selhamento em DST/HIV/AIDS na APS foi agru-
pada em duas categorias que abordam os “motivos 
por que” e uma categoria com os “motivos para” (Fi-
gura 1). Os “motivos por que” foram agrupados nas 
categorias a seguir:

A primeira categoria contemplou as concep-
ções e práticas do aconselhamento em DST/HIV/
AIDS. A primeira subcategoria referiu-se ao sig-
nificado do aconselhamento para os profissionais 
e sua utilização na prática. Este foi definido como 
uma orientação para que o usuário possa agir cor-
retamente em relação à redução de riscos para de-
terminada doença. Observou-se que o aconselha-
mento ocorre inserido no planejamento familiar 
e no trabalho com os adolescentes nas escolas. O 
aconselhamento consistiu-se na orientação sobre 
o uso de métodos contraceptivos, com destaque 
para o preservativo, a vulnerabilidade e a preven-
ção de doenças. No âmbito de ações coletivas, as 
ações desenvolvidas constituíram-se em palestras 
com orientações sobre as principais DST, formas 
de transmissão e de prevenção para adolescentes. 
Foi relatado que nas escolas, os adolescentes de-
monstram dúvidas e buscam esclarecimentos dos 
profissionais. Pelas falas, foi percebido ausência 
de grupos educativos específicos sobre DST/
HIV/AIDS na APS. Os profissionais considera-
ram a APS cenário apropriado para o aconselha-
mento, principalmente devido ao vínculo profis-
sional-usuário propiciado pela longitudinalidade 
do cuidado.

Tabela 1. Características dos participantes
Variáveis n(%)

Sexo

Feminino 8(66,7)

Masculino 4(33,3)

Idade

23 a 30 anos 5(50,0)

31 a 40 anos 5(50,0)

Estado civil

Casado ou união estável 6(50,0)

Solteiro ou separado 6(50,0)

Religião praticada

Católica 8(66,7)

Protestante 2(16,7)

Não pratica 2(16,7)

Categoria profissional

Médico 4(33,3)

Enfermeiro 8(66,7)

Tempo de atuação na atenção primária

6 a 12 meses 6(50,0)

13 a 24 meses 1(8,3)

25 a 36 meses 2(16,7)

37 a 48 meses 1(8,3)

<48 meses 2(16,7)



534 Acta Paul Enferm. 2015; 28(6):531-8.

Aconselhamento em doenças sexualmente transmissíveis na atenção primária: percepção e prática profissional

A segunda subcategoria envolveu o acesso, aco-
lhimento e tratamento do usuário com DST na 
unidade básica de saúde. Os profissionais relataram 
que a procura do serviço é mínima e, para alguns 
profissionais, quando ocorre, há a priorização no 
atendimento. O acolhimento da pessoa que busca 
o aconselhamento é feito sob demanda programada 
e espontânea das queixas mais comuns. Os usuá-
rios buscam conversar com os profissionais após o 
acolhimento para revelar informações sobre sua si-
tuação em particular para marcação de consulta. O 
tratamento é conduzido sem convocar as parcerias 
sexuais, associando-se terapêutica medicamentosa 
e preservativo. Os profissionais referiram adotar tal 
conduta por ficarem apreensivos diante de possibili-
dade de chamar a parceria sexual para atendimento 
devido a questões que envolvem a conjugalidade.

A terceira subcategoria retrata a abordagem e 
comunicação do resultado de exames no momento 
pós-teste. A abordagem é realizada com orientações 
ao usuário sobre comportamentos de risco, vulne-
rabilidade, janela imunológica e oferecimento do 
teste anti-HIV. Na comunicação dos resultados de 
DST e HIV, constatou-se o medo devido às conse-
quências da revelação do resultado e o despreparo 
dos profissionais, principalmente na comunicação 
de resultado de DST às mulheres e a não aceitação 
do diagnóstico pelos parceiros.

Na segunda categoria, verificaram-se barreiras 
que comprometem a prática do aconselhamento. 
A primeira subcategoria aponta que a abordagem 
sindrômica inadequada pelos profissionais pode 
comprometer o processo de detecção de DST no 
aconselhamento. Na segunda subcategoria, eviden-
ciaram-se barreiras na inserção do aconselhamento 
na visita domiciliar, tais como experiências negati-
vas e à falta de privacidade para discutir a temática.

A terceira categoria inclui os “motivos para” 
e aborda as expectativas dos profissionais para a 
melhoria do aconselhamento na APS. A primei-
ra subcategoria contempla as expectativas frente à 
manutenção do sigilo das informações do usuário 
com DST obtidas a partir do atendimento. Verifi-
cou-se a preocupação dos profissionais com o ge-
renciamento da privacidade dos usuários com DST 
devido aos casos de quebra do sigilo pelos agentes 
comunitários de saúde.  Os profissionais possuem a 
expectativa de futura utilização do prontuário ele-
trônico na unidade básica de saúde e a sensibiliza-
ção dos agentes comunitários de saúde quanto às 
informações sigilosas. Na segunda subcategoria, é 
apontada as expectativas de capacitações dos profis-
sionais, principalmente pelos novos conhecimentos 
que são agregados na forma de abordar o usuário 
com DST a fim de que possam desempenhar um 
bom trabalho.

Figura 1. Percepção dos profissionais

Concepções e práticas do aconselhamento em 
DST/HIV/Aids na APS

Significado e práticas do aconselhamento em 
DST/HIV/Aids para os profissionais

Acesso, acolhimento e tratamento dos usuários 
com DST/HIV/Aids

Abordagem e comunicação do profissional sobre 
resultado de DST ao usuário

Barreiras para prática do aconselhamento em 
DST/HIV/Aids na APS

Detecção comprometida das DST/HIV/Aids: 
consequências ao usuário

Dificuldades na abordagem do assunto na visita 
domiciliar

Expectativas dos profissionais para melhoria do 
aconselhamento em DST/HIV/Aids na APS

MOTIVOS PARA

Expectativas frente à manutenção do sigilo das 
informações do usuário com DST

Expectativas de serem capacitados sobre o 
aconselhamento

MOTIVOS POR QUE
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Discussão

Os resultados deste estudo são limitados devido 
ao fato de ser realizado com profissionais do mes-
mo grupo social e que vivenciam situações especí-
ficas, não permitindo a generalização dos achados 
ou estabelecimento de relações de causa e efeito. É 
preciso enfatizar que oferece contribuições interes-
santes para a compreensão de como os profissionais 
percebem o aconselhamento. Os achados poderão 
contribuir para a reflexão do processo de trabalho 
dos profissionais.

Neste estudo, o significado do aconselhamento 
para os profissionais esteve pautado na orientação 
do usuário para minimização dos riscos de deter-
minada doença. Esse significado deve ir além de 
orientações, de forma que o usuário seja estimu-
lado a expressar o que sabe, pensa e sente. O sig-
nificado atribuído pelos profissionais remonta ao 
conceito de atitude natural, que se refere à forma 
como o homem experimenta o mundo intersubje-
tivo, incorporado no mundo do senso comum. A 
atitude natural é influenciada pelo conhecimento 
prévio e pela situação biográfica de cada sujeito.(10) 
Dessa forma os profissionais atribuem o significado 
do aconselhamento baseado no conhecimento e na 
prática vivenciada.

As categorias relacionadas aos “motivos por 
que” mostram que as ações desempenhadas no co-
tidiano de trabalho sobre o aconselhamento deno-
tam aspectos objetivos e ocorrem baseadas em fatos 
do passado e presente vivido que é perpassado por 
inúmeros desafios. O modo como suas atividades 
são executadas desvela o saber e experiências vivi-
das. Apreende-se que os profissionais  apresentam 
discursos em comum, constituindo parte de sua 
tipificação.(10)

Evidenciou-se que o aconselhamento é minimi-
zado à prática do planejamento familiar e de ati-
vidades educativas escolares. A prática reduzida do 
aconselhamento é justificada pela dificuldade de se 
trabalhar a temática na APS devido ao preconceito 
e estigma associados. A eficácia do aconselhamento 
depende do conforto e da vontade do usuário para 
tratar de temas potencialmente sensíveis com seus 
cuidados de saúde que pode ser especialmente difí-

cil, considerando-se preconceitos e tabus.(12,13) Pela 
dificuldade de trabalhar tais temáticas, a inserção de 
assuntos considerados polêmicos do aconselhamen-
to pode ser facilitada no planejamento familiar.

Neste estudo o aconselhamento esteve presen-
te na atuação dos profissionais com os adolescentes 
nas escolas com o intuito de esclarecimentos. As ati-
vidades desenvolvidas com adolescentes são relevan-
tes, uma vez que esse grupo etário tem sido conside-
rado prioritário em empreendimentos e estratégias 
de proteção e prevenção, face à alta suscetibilidade 
às DST.(14,15)

A longitudinalidade foi considerada importante 
para o atendimento ao usuário no aconselhamento 
devido ao vínculo criado deste com o profissional. É 
um atributo da APS que permite acompanhamento 
do usuário ao longo do tempo pelos mesmos profis-
sionais.(16,17) A longitudinalidade propicia formação 
de confiança e vínculo com o usuário, o que pode 
ser considerado um facilitador no atendimento às 
DST/HIV/AIDS. A consolidação desse atributo na 
prática dos profissionais permite que na presença 
de uma nova demanda, esta seja atendida de forma 
mais eficiente e resolutiva.(18) Embora a longitudi-
nalidade seja considerada relevante pelos profissio-
nais e a APS seja um cenário para desenvolvimento 
do aconselhamento, todavia esta prática ainda não 
está consolidada na APS.

O acesso do usuário com DST ao serviço da 
APS ainda é marcado por uma procura mínima 
que pode estar relacionada a estigmas e discrimina-
ções. A existência do receio na procura por serviços 
próximos aos seus locais de residência ou o medo 
de serem identificados e encontrarem pessoas co-
nhecidas reduzem a procura pelo serviço. A busca 
ocorre principalmente nos casos de sintomas su-
gestivos de DST em que é revelada ao profissional 
a situação de maneira particular, após o acolhi-
mento de outros usuários. São necessárias estraté-
gias na APS que garantam o acesso do usuário com 
DST/HIV/AIDS pelo uso oportuno dos serviços 
para alcançar os melhores resultados possíveis. A 
política de fortalecimento das ações de aconselha-
mento na APS pode ser vista como oportunidade 
de identificação precoce e tratamento imediato das 
DST.(6,19)
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O acolhimento do usuário na APS caracteri-
zou-se pela priorização do atendimento por se tra-
tar de doenças marcadas por estigmas sociais. A 
maioria dos indivíduos que busca o serviço devido 
às DST prefere não falar sobre sua saúde sexual 
com um profissional, por se sentirem desconfor-
táveis sobre o assunto, o que pode comprometer 
o sucesso do aconselhamento. Esse estigma tem 
sido associado com algo vergonhoso direcionado 
a indivíduos que integram grupos de risco, refor-
çado, sobretudo, pelo fato de pessoas com HIV/
AIDS serem percebidas pela sociedade em geral 
como responsáveis por causar sua infecção.(20) O 
acolhimento propicia universalização do acesso, 
fortalece o trabalho multiprofissional, qualifica a 
assistência, humaniza as práticas e estimula o com-
bate ao preconceito.(21) É importante que na APS 
o trabalho em saúde incorpore mais tecnologias 
leves que se materializam em práticas relacionais, 
como acolhimento e vínculo.

Em relação à comunicação dos resultados de 
DST, especialmente nos casos de HIV, constata-
ram-se dificuldades, evidenciando sentimentos 
como medo, insegurança e sensação de desprepa-
ro diante da reação que o usuário pode apresentar. 
Há dificuldades em lidar com aspectos subjetivos 
e íntimos, envolvendo sexualidade e conjugalida-
de no aconselhamento. Existem receios sobre o 
falar, fazer e abordar dos profissionais, revelando 
vulnerabilidade da prática. A fragilidade da co-
municação faz com que o aconselhamento con-
centre-se nos parâmetros biológicos e solicitação 
de exames, fragmentando a atenção à saúde e dis-
tanciando-se do sofrimento psíquico e social dos 
usuários.(12,22)

Os profissionais adotam a conduta de trata-
mento medicamentoso sem convocar as parcerias 
sexuais, não se envolvendo em questões que possam 
comprometê-los diante do serviço. A convocação 
das parcerias é imprescindível para que possam pro-
curar assistência institucional, quebrando a cadeia 
de transmissão. Na prática, os profissionais viven-
ciam dificuldades pessoais e não se sentem ampa-
rados pela instituição em relação à convocação das 
parcerias.(23) A conduta descrita foi observada prin-
cipalmente para as mulheres com DST que busca-

vam o serviço. É possível constatar o desequilíbrio 
de poder entre os gêneros com sobreposição do ho-
mem que tende a produzir comportamentos mais 
arriscados, dificuldades na negociação do uso do 
preservativo.(24) Estudo com mulheres que se sub-
meteram ao aconselhamento, sem o apoio dos par-
ceiros do sexo masculino, apontou que essas podem 
não revelar seu status ao parceiro por medo de acu-
sações de infidelidade, violência, abandono e perda 
de apoio econômico.(25)

A detecção das DST/HIV é comprometida 
devido à abordagem sindrômica ser inadequada o 
que representa uma barreira e remete à necessida-
de de capacitação. Pensar a formação dos profis-
sionais atuantes na APS para a prática do acon-
selhamento constitui tarefa imprescindível na 
qualificação do cuidado de forma estratégica para 
uma resposta mais efetiva, sobretudo em relação 
ao HIV.(12,22)

Outra barreira é a relutância dos profissionais 
na abordagem do aconselhamento no contexto da 
visita domiciliar devido à confidencialidade da con-
versa, privacidade e partilha do resultado no local. 
Verifica-se inexistência de estratégias que garantam 
a oportunidade de realizar o aconselhamento fora 
do ambiente da unidade básica de saúde, o que re-
presenta perdas potenciais de tratamento oportuno. 
Estudo no Kenya com visitas domiciliares às gestan-
tes vivendo com HIV detectou alta aceitabilidade 
dos casais muito provavelmente devido à aborda-
gem do resultado de exame, que prevê a confiden-
cialidade e partilha de resultados entre os parceiros, 
permitindo um acompanhamento mais frequente e 
integral.(25)

Os “motivos para” revelam expectativas para 
melhoria do processo de trabalho no aconselhamen-
to ao usuário. Os profissionais apresentam expecta-
tivas quanto ao uso de prontuários eletrônicos que é 
visto como alternativa à quebra de informações sigi-
losas devido ao uso ser restrito pelos profissionais. A 
preocupação com a privacidade reside no fato de os 
agentes comunitários de saúde serem moradores da 
comunidade em que vivem os usuários.(9) No mu-
nicípio estudado esses documentos encontram-se 
organizados em arquivos acessíveis a todos os profis-
sionais. Além disso, o envolvimento e a sensibiliza-
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ção dos agentes comunitários de saúde para o sigilo 
constituem ações esperadas pelos profissionais.

Os profissionais manifestaram desejo de me-
lhoria da sua formação profissional, principalmen-
te no que diz respeito diagnóstico e tratamento das 
DST. Nesse contexto é relevante a capacitação dos 
profissionais da APS a fim de melhorar a detec-
ção dessas doenças e a abordagem feita ao usuário. 
Estudo realizado na Espanha com profissionais da 
APS revelou a necessidade de capacitação em teste 
rápido em HIV e aconselhamento por parte desses 
profissionais.(26)

As expectativas dos profissionais se traduzem 
na melhoria da sua formação e do seu processo de 
trabalho para a prestação de um aconselhamento 
pautado na ética e na integralidade. Estas aspirações 
constituem a tipificação desse grupo em relação a 
seus desejos. A necessidade sentida por esses profis-
sionais é compartilhada e inclui-se na intersubjeti-
vidade, na qual as experiências são interpretadas de 
forma recíproca.(10)

Ressalte-se que à luz de Schütz(10) todas as pes-
soas que compartilham de uma realidade social, 
sentem necessidades pessoais e sociais como per-
tencentes a um grupo social. Nessa perspectiva, os 
indivíduos precisam ter a definição do papel que 
desempenham em sua prática diária, determinando 
seu lugar na sociedade e certa posição, que faz parte 
de suas expectativas.

Conclusão

Na percepção dos profissionais o aconselhamento é 
reduzido à orientação do usuário para minimização 
dos riscos de determinada doença, porém ainda é 
considerado prática relevante. A sua realização na 
atenção primária à saúde envolve limitações e bar-
reiras e não se encontra consolidado. É imprescindí-
vel o uso de estratégias para subsidiar a abordagem 
do usuário com DST na unidade básica de saúde, 
no momento da visita domiciliar para o estabeleci-
mento de vínculo e confiança no contato inicial e 
no acompanhamento dos casos. Existe nesse espaço 
a necessidade de instrumentalizar os profissionais 
não só para o aconselhamento, como também para 

questões envolvidas na detecção e tratamento das 
DST/HIV/AIDS. Por fim, o sigilo e privacidade de 
informações do usuário devem ser trabalhadas junto 
à sensibilização dos profissionais, especialmente os 
agentes comunitários de saúde.
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